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 PROCESSO  

Na sua reunião de 27 de Julho de 2004, a Comissão do Desenvolvimento designou relatora de 
parecer Luisa Morgantini. 

Na sua reunião/Nas suas reuniões de..., a comissão procedeu à apreciação do projecto de 
parecer. 

Na mesma/última reunião, a comissão aprovou as alterações que seguidamente se apresentam 
por ... votos a favor, ... contra e ... abstenção(abstenções)/por unanimidade. 

Encontravam-se presentes no momento da votação ... (presidente/presidente em exercício), ... 
(vice-presidente), ... (vice-presidente), Luisa Morgantini (relatora de parecer), ..., ... (em 
substituição de ...), ... (em substituição de ..., nos termos do nº 2 do artigo 153º do 
Regimento), ... e ... . 
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BREVE JUSTIFICAÇÃO 

O presente regulamento tem por objectivo dar à frota de pesca de atum europeia a 
possibilidade de continuar a sua actividade nas águas maurícias.  

O protocolo anterior expirou em 2 de Dezembro de 2002, mas foi prorrogado por um ano. 

As negociações do novo protocolo terminaram em 11 de Setembro de 2003. São estabelecidas 
neste protocolo as condições em que os navios comunitários podem pescar nas águas 
maurícias no período compreendido entre 3 de Dezembro de 2004 e 2 de Dezembro de 2007. 

O texto rubricado pela Comissão só foi apresentado ao Parlamento Europeu em Abril de 
2004, nos termos do artigo 300º do Tratado, o que não permitiu que o Parlamento cessante se 
pudesse pronunciar durante a anterior legislatura. 

A Comissão do Desenvolvimento protestou várias vezes contra a consulta tardia do PE e, 
desta vez, a situação foi agravada com a aprovação do regulamento na reunião do Conselho 
de Maio, sem o parecer obrigatório do PE. 

Pensamos, por isso, que devemos fazer sentir claramente à Comissão e ao Conselho que esta 
situação não pode repetir-se no futuro. 

Compreendemos que os navios de pesca europeus estão interessados em prosseguir as suas 
actividades na região e que as autoridades da ilha Maurícia precisam da contrapartida 
financeira fornecida pela UE, mas não podemos aceitar que o Tratado europeu ou os 
princípios por que se pautam as relações entre outras instituições europeias não sejam 
devidamente observados. 

Continuamos também a exigir absoluta coerência entre a política de pesca comum da UE e a 
política de desenvolvimento europeia, que, neste caso, foi uma vez mais totalmente ignorada. 

A contrapartida financeira exclui totalmente o apoio à pesca tradicional, a promoção da 
autonomia das populações autóctones e a criação de PME e indústrias a nível local como meio 
de desenvolver as capacidades locais. 

ALTERAÇÕES 

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria 
de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório: 



 

PA\539076PT.doc 5/7 PE 346.908 

 PT 

 

Texto da Comissão1 
 

Alterações do Parlamento 

Alteração 1 
Considerando 5 bis (novo) 

 (5 bis) A protecção dos interesses de pesca 
da UE deve ser coordenada com a gestão 
sustentável dos recursos da pesca em 
termos económicos, sociais e ambientais e 
com o desenvolvimento das populações 
costeiras dependentes da pesca. 

 

Alteração 2 
Considerando 5 ter (novo) 

 (5 ter) A Comissão deve continuar a 
realizar estudos de impacto para avaliar a 
sustentabilidade do acordo com a ilha 
Maurícia. 

 

Alteração 3 
Considerando 5 quater (novo) 

 (5 quater) A Comissão deve velar por que 
os fundos atribuídos sejam integralmente 
aplicados nos objectivos estabelecidos no 
Acordo e controlar os resultados ao nível 
do desenvolvimento das populações locais, 
principalmente das comunidades costeiras 
que dependem da pesca tradicional. 

 

Alteração 4 
Considerando 5 quinquies (novo) 

 (5 quinquies) Devem ser tomadas medidas 
para incentivar a participação das 
organizações das comunidades locais 
baseadas em formas tradicionais de 
associação e prestada a devida atenção ao 

                                                 
1 JO C ... / Ainda não se encontra publicado em JO. 
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papel desempenhado pelas mulheres na 
transformação e comercialização dos 
produtos da pesca. 

Alteração 5 
Considerando 5 sexies (novo) 

 (5 sexies) A Comissão deve garantir que 
as normas da CE em matéria de 
inspecções e controlos sanitários não 
serão violadas pela  ilha Maurícia, 

Justificação 

 

Alteração 6 
Considerando 5 septies (novo) 

 (5 septies) Deve ser realizada uma 
avaliação da execução do acordo no 
termo do primeiro ano, especialmente no 
que diz respeito aos atrasos causados à 
comercialização do peixe pela obrigação 
de levar os barcos a um determinado 
porto para inspecções adicionais ou o 
embarque de pescadores e observadores. 

 

Alteração 7 
Considerando 5 octies (novo) 

 (5 octies) Devem ser disponibilizados os 
recursos necessários para garantir o 
cumprimento das condições previstas no 
presente acordo de forma a permitir o 
desenvolvimento do povo da ilha 
Maurícia, 

 

Alteração 8 
Considerando 5 nonies (novo) 

 (5 nonies) A Comissão e o Conselho têm 
de ter em conta o facto de o artigo 300º do 
Tratado prever que o Parlamento emita o 
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seu parecer antes do encerramento das 
negociações. É, portanto, lamentável que 
a Comissão só tenha apresentado o texto 
ao Parlamento Europeu sete meses após o 
termo das negociações e quatro meses 
depois da sua entrada em vigor e que o 
Conselho o tenha adoptado na sua 
reunião de Maio, sem aguardar o parecer 
do Parlamento Europeu. 
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